


CÓD: SL-067ST-25
7908433282662

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL

Soldado Bombeiro Militar 

Estadual Temporário

EDITAL DA/DRH Nº SD-B 01/2025 SOLDADO BOMBEIRO 
MILITAR ESTADUAL TEMPORÁRIO – SD BMET

CBM-RS



ÍNDICE

Língua Portuguesa

1. Leitura, interpretação e relação entre as ideias de textos de gêneros textuais diversos, fato e opinião, intencionalidade 
discursiva, análise de implícitos e subentendidos e de efeitos de sentido de acordo com José Luiz Fiorin e Francisco 
Platão Savioli, ideias principais e secundárias e recursos de argumentação de acordo com Eni Orlandi, Elisa Guimarães, 
Eneida Guimarães e Ingedore Villaça Koch .......................................................................................................................... 9

2. Linguagem e comunicação: situação comunicativa, variações linguísticas .......................................................................... 15

3. Gêneros e tipos textuais e intertextualidade: características e estrutura de acordo com Luiz Antônio Marcuschi ............ 20

4. Coesão e coerência textuais de acordo com Ingedore Villaça Koch .................................................................................... 23

5. Léxico: significação e substituição de palavras no texto, sinônimos, antônimos, parônimos e homônimos ....................... 26

6. Ortografia: emprego de letras, do hífen e acentuação gráfica conforme sistema oficial vigente (inclusive Acordo Orto-
gráfico vigente, conforme Decreto 6.583/2012) tendo como base o Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa e o 
dicionário online Aulete ....................................................................................................................................................... 31

7. Figuras de linguagem e suas relações de sentido na construção do texto nas perspectivas de Evanildo Bechara, Domin-
gos Paschoal Cegalla e Celso Cunha e Lindley Cintra ........................................................................................................... 33

8. Fonologia: relações entre fonemas e grafias; relações entre vogais e consoantes nas perspectivas de Evanildo Bechara, 
Domingos Paschoal Cegalla e Celso Cunha e Lindley Cintra ................................................................................................ 36

9.  Morfologia (classes de palavras e suas flexões, significados e empregos; estrutura e formação de palavras; vozes ver-
bais e sua conversão) nas perspectivas de Evanildo Bechara, Domingos Paschoal Cegalla e Celso Cunha e Lindley Cintra 38

10. Sintaxe (funções sintáticas e suas relações no período simples e no período composto) e tipos de sintaxe: sintaxe de 
colocação nas perspectivas de Evanildo Bechara e Domingos Paschoal Cegalla. sintaxe de regência nominal e verbal 
(inclusive emprego do acento indicativo de crase) nas perspectivas de Celso Pedro Luft, Evanildo Bechara, Domingos 
Paschoal Cegalla e Celso Cunha e Lindley Cintra; sintaxe de concordância verbal e nominal nas perspectivas de Evanil-
do Bechara, Domingos Paschoal Cegalla e Celso Cunha e Lindley Cintra ............................................................................ 42

11. Coordenação e subordinação: emprego de conjunções, locuções conjuntivas e pronomes relativos ................................ 47

12. Pontuação (regras e implicações de sentido) nas perspectivas de Evanildo Bechara, Domingos Paschoal Cegalla e Celso 
Cunha e Lindley Cintra ......................................................................................................................................................... 47

Matemática e Raciocínio Lógico

1. Teoria dos conjuntos ............................................................................................................................................................ 61

2. Conjuntos Numéricos: Números naturais, inteiros, racionais, irracionais e reais; Operações fundamentais (adição, 
subtração, multiplicação, divisão, potenciação e radiciação), propriedades das operações ............................................... 64

3. Múltiplos e divisores, números primos ................................................................................................................................ 76

4. Mínimo múltiplo comum, máximo divisor comum .............................................................................................................. 78
5. Razões e Proporções - grandezas direta e inversamente proporcionais, divisão em partes direta e inversamente pro-

porcionais ............................................................................................................................................................................ 80
6. regra de três simples e composta ........................................................................................................................................ 82
7. Sistema de Medidas: comprimento, capacidade, massa e tempo (unidades, transformação de unidades) ....................... 84
8. sistema monetário brasileiro ............................................................................................................................................... 87
9. Cálculo algébrico: monômios e polinômios ......................................................................................................................... 90

10. Funções: Ideia de função, interpretação de gráficos, domínio e imagem, função do 1º grau, função do 2º grau - valor 
de máximo e mínimo de uma função do 2º grau ................................................................................................................. 94

11. Equações de 1º e 2º graus ................................................................................................................................................... 100

12. Sistemas de equações de 1º grau com duas incógnitas ....................................................................................................... 102

13. Progressão Aritmética (PA) e Progressão Geométrica (PG) ................................................................................................. 104

14. Análise combinatória ........................................................................................................................................................... 106



ÍNDICE

15. Funções trigonométricas, razões e relações trigonométricas no triângulo retângulo. Classificação dos triângulos quan-
to aos lados e ângulos internos. Condição de existência do triângulo. semelhança de triângulos ..................................... 108

16. Teorema de Pitágoras e suas aplicações. Teorema de Tales ................................................................................................ 111

17. Geometria plana: cálculo de área e perímetro das figuras geométricas básicas (quadriláteros, triângulos e círculos), 
cálculo de área e perímetro de polígonos. Circunferência e círculo: comprimento da circunferência, área do círculo ...... 114

18. Noções de geometria espacial: cálculo da área e do volume de paralelepípedos e pirâmides, cálculo do volume de 
cones e cilindros circulares retos ......................................................................................................................................... 116

19. Matemática financeira: porcentagem e juro simples .......................................................................................................... 120

20. Estatística: cálculo de média aritmética simples e média aritmética ponderada ................................................................ 122

21. Aplicação dos conteúdos acima listados em resolução de problemas ................................................................................ 123

22. Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios; deduzir novas informações 
das relações fornecidas e avaliar as condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas relações. Proposições e 
conectivos: conceito de proposição, valores lógicos das proposições, proposições simples, proposições compostas. 
Operações lógicas sobre proposições: negação, conjunção, disjunção, disjunção exclusiva, condicional, bicondicional. 
Diagramas lógicos ................................................................................................................................................................ 125

23. Identificação de padrões e lógica de argumentação, sequências lógicas de números, letras, palavras e figuras ................ 138

Atualidades

1. Cultura popular, personalidades, pontos turísticos, organização política e territorial, divisão política, regiões 
administrativas, regionalização do IBGE, hierarquia urbana, símbolos, estrutura dos poderes, fauna e flora, hidrografia 
e relevo, clima, matriz produtiva, matriz energética e matriz de transporte, unidades de conservação, história 
e geografia do País, do Estado e dos Municípios do Rio Grande do Sul. Tópicos atuais, internacionais, nacionais, 
estaduais ou locais, de diversas áreas, tais como: globalização, segurança, transportes, política, economia, esporte, 
agricultura, sociedade, educação, saúde, cultura, tecnologia, ciências naturais, meio ambiente, desenvolvimento 
sustentável, consciência ambiental, ecologia e geografia física........................................................................................... 145

Direitos Humanos e Cidadania

1. Noções de direitos humanos ............................................................................................................................................... 147

2. Constituição federal (artigos 1º a 5º; 37 e 38; 42 a 50; 142 a 144) ...................................................................................... 152

3. Constituição do estado do rio grande do sul (artigos 1º a 7º; 46 a 48; 124 a 132) .............................................................. 161

4. Lei federal nº 11.340, de 07 de agosto de 2006 – lei maria da penha ................................................................................. 162

5. Lei federal nº 12.288, de 20 de julho de 2010 – estatuto nacional da igualdade racial ....................................................... 169

6. Lei federal nº 9.455/1997– lei da tortura ............................................................................................................................ 176

7. Declaração universal dos direitos humanos de 1948 ........................................................................................................... 177

8. Convenção sobre os direitos das pessoas com deficiência e seu protocolo facultativo ...................................................... 179

9. Estatuto da pessoa com deficiência ..................................................................................................................................... 194

10. Lei do abuso de autoridade ................................................................................................................................................. 212

11. Entendimentos do stj e stf ................................................................................................................................................... 216



ÍNDICE

Legislação Específica

1. Princípios do direito administrativo ..................................................................................................................................... 227

2. Poderes da administração pública ....................................................................................................................................... 230

3. Serviço público ..................................................................................................................................................................... 238
4. Atos administrativos ............................................................................................................................................................ 249

5. A administração pública na constituição do estado do rio grande do sul de 1989 .............................................................. 261

6. Improbidade administrativa ................................................................................................................................................. 265

7. Responsabilidade civil do estado ......................................................................................................................................... 270

8. Lei complementar nº 10.990, de 18 de agosto de 1997 - estatuto dos servidores militares ............................................... 275

9. Lei complementar nº 10.992, de 18 de agosto de 1997 - plano de carreira dos servidores militares ................................. 291

10. Lei estadual nº 13.694, de 19 de janeiro de 2011 – estatuto estadual da igualdade racial ................................................. 294

11. Decreto estadual nº 43.245, de 19 de julho de 2004 - regulamento disciplinar da brigada militar do estado do rio gran-
de do sul .............................................................................................................................................................................. 296



a solução para o seu concurso!

Editora

9

LEITURA, INTERPRETAÇÃO E RELAÇÃO ENTRE AS IDEIAS 
DE TEXTOS DE GÊNEROS TEXTUAIS DIVERSOS, FATO E 
OPINIÃO, INTENCIONALIDADE DISCURSIVA, ANÁLISE DE 
IMPLÍCITOS E SUBENTENDIDOS E DE EFEITOS DE SENTI-
DO DE ACORDO COM JOSÉ LUIZ FIORIN E FRANCISCO 
PLATÃO SAVIOLI, IDEIAS PRINCIPAIS E SECUNDÁRIAS E 
RECURSOS DE ARGUMENTAÇÃO DE ACORDO COM ENI 
ORLANDI, ELISA GUIMARÃES, ENEIDA GUIMARÃES 
E INGEDORE VILLAÇA KOCH

Leitura e Interpretação de Gêneros Textuais Diversos
A leitura e interpretação de gêneros textuais distintos são 

habilidades fundamentais para compreender a multiplicidade 
de sentidos produzidos em diferentes contextos comunicativos. 
Segundo Ingedore Villaça Koch, os gêneros textuais são formas 
de organização discursiva que atendem a propósitos sociais es-
pecíficos, e sua identificação é essencial para uma interpretação 
adequada.

 ▸  O que são gêneros textuais?

Os gêneros textuais são estruturas textuais reconhecíveis 
que se desenvolvem e se transformam em resposta às necessida-
des comunicativas de uma comunidade. Esses gêneros são deter-
minados pelas condições de produção, objetivos comunicativos, 
público-alvo e contexto histórico-social.

▪ Exemplos de gêneros textuais: carta, notícia, reportagem, 
poema, receita culinária, artigo científico, e-mails, posts em re-
des sociais, entre outros.

Características dos gêneros textuais:
Cada gênero possui características próprias que orientam a 

forma como o leitor deve interpretá-lo. Essas características in-
cluem:

Finalidade comunicativa:
▪ A função do gênero textual define seu propósito principal.
▪ Ex.: Uma receita culinária instrui o leitor a preparar um pra-

to; um poema busca despertar emoções.

Estrutura composicional:
▪ Refere-se à organização típica do gênero.
▪ Ex.: Um e-mail apresenta geralmente um cabeçalho (des-

tinatário e remetente), um corpo textual e uma saudação final.

Estilo linguístico:
▪ Depende do nível de formalidade, da escolha lexical e das 

construções gramaticais.

LÍNGUA PORTUGUESA

▪ Ex.: Um contrato apresenta linguagem formal e objetiva, 
enquanto uma conversa por mensagens utiliza uma linguagem 
mais informal.

 Estratégias de leitura e interpretação
Para interpretar corretamente textos de gêneros diversos, é 

necessário adotar algumas estratégias específicas:
Identificar o gênero textual:
▪ Reconheça as marcas distintivas do gênero, como a diagra-

mação (em anúncios), o uso de elementos gráficos (em infográ-
ficos) ou a segmentação em tópicos (em manuais de instrução).

Compreender o contexto de produção e recepção:
▪ Analise o momento histórico, os valores culturais e as in-

tenções do emissor para interpretar adequadamente o texto.
▪ Ex.: Um editorial escrito durante uma crise política reflete 

uma perspectiva contextualizada daquela situação.

Reconhecer elementos explícitos e implícitos:
▪ Identifique as informações claramente apresentadas (explí-

citas) e as que exigem inferências (implícitas), levando em conta 
o gênero textual.

▪ Ex.: Em um texto publicitário, o apelo ao consumo pode ser 
indireto, por meio de associações emocionais.

Exemplos práticos de leitura de gêneros textuais
▪ Notícia: Apresenta informações factuais, estrutura-se em 

título, subtítulo e corpo textual, e segue critérios de objetividade 
e imparcialidade.

▪ Artigo de opinião: Tem como objetivo persuadir o leitor, 
utilizando argumentos subjetivos e juízos de valor.

▪ Memes e posts em redes sociais: Combina elementos 
verbais e visuais, muitas vezes de forma humorística ou irônica, 
e depende de um contexto compartilhado para gerar efeito de 
sentido.

A importância da leitura crítica
A leitura crítica permite ao leitor não apenas compreender o 

texto, mas também questionar as intenções do autor e os efeitos 
de sentido produzidos. Essa habilidade é crucial em um mundo 
repleto de informações, onde a interpretação inadequada pode 
levar à disseminação de fake news ou à má compreensão de 
mensagens.

A leitura e interpretação de gêneros textuais diversos de-
mandam sensibilidade às especificidades de cada gênero, ao 
contexto em que o texto foi produzido e ao objetivo comunica-
tivo. O domínio dessas habilidades fortalece a capacidade crítica 
e a competência textual, indispensáveis para a compreensão e 
produção de textos nos mais variados âmbitos.
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Fato e Opinião: Distinção e Relevância
A distinção entre fato e opinião é um aspecto essencial da 

leitura crítica e da análise textual, sendo indispensável para a 
avaliação de informações e a construção de argumentos sólidos.

Esse tema é amplamente abordado por autores como José 
Luiz Fiorin e Francisco Platão Savioli, que destacam a importância 
de compreender a objetividade dos fatos e a subjetividade das 
opiniões, especialmente em contextos argumentativos e persu-
asivos.

 O que é um fato?
Um fato é uma informação objetiva, verificável e que repre-

senta um acontecimento ou situação da realidade. Sua principal 
característica é a possibilidade de comprovação, seja por meio de 
dados, registros documentais ou evidências concretas.

▪ Exemplo: “A Terra orbita ao redor do Sol.”
Este enunciado pode ser comprovado por estudos científicos 

e observações astronômicas.
▪ Marcas linguísticas típicas de um fato:
Uso de verbos no presente do indicativo para expressar 

constatações ou universalidades.  
▪ Ex.: “O Brasil é o maior exportador de café do mundo.”
▪ Presença de dados e números.
▪ Ex.: “Em 2023, o PIB global cresceu 2,9%.”

 O que é uma opinião?
Uma opinião é uma manifestação subjetiva, baseada em 

crenças, valores, preferências ou interpretações individuais. Ao 
contrário do fato, a opinião não pode ser provada ou medida ob-
jetivamente, pois reflete um julgamento pessoal.

▪ Exemplo: “O café brasileiro é o melhor do mundo.”
Este enunciado expressa um juízo de valor, não passível de 

comprovação universal.
▪ Marcas linguísticas típicas de uma opinião:
Uso de adjetivos qualificativos e advérbios que expressam 

subjetividade.
▪ Ex.: “Este filme é incrivelmente emocionante.”
Presença de verbos de opinião ou crença, como “achar”, 

“acreditar”, “considerar”.
▪ Ex.: “Eu acho que essa proposta é injusta.”

 A relevância da distinção
A distinção entre fato e opinião é vital em diversos contex-

tos, como na interpretação de textos jornalísticos, na análise de 
discursos argumentativos e no combate à desinformação. Saber 
diferenciar essas categorias permite:

▪ Avaliar a credibilidade da informação: Textos factuais for-
necem dados que podem ser verificados, enquanto textos opina-
tivos expressam interpretações ou julgamentos.

▪ Identificar vieses ideológicos: Opiniões frequentemente 
carregam valores e interesses que podem influenciar a interpre-
tação dos fatos.

Ex.: Em um artigo de opinião, o autor pode selecionar fatos 
que reforcem seu ponto de vista, omitindo outros que o contra-
digam.

▪ Desenvolver uma leitura crítica: Reconhecer quando um 
texto apresenta fatos ou opiniões evita interpretações equivoca-
das, especialmente em debates polêmicos ou em textos persu-
asivos.

Exemplos práticos de distinção

Notícia jornalística:
▪ Fato: “A inflação acumulada em 2024 foi de 4,5%.”
▪ Opinião: “Esse índice de inflação demonstra uma recupera-

ção lenta da economia.”

Discurso publicitário:
▪ Fato: “Este carro possui um motor de 200 cavalos.”
▪ Opinião: “Este é o melhor carro da categoria.”

Como identificar e analisar fatos e opiniões

Verificar fontes:
▪ Um fato deve ter respaldo em fontes confiáveis e verificá-

veis.
▪ Ex.: Dados fornecidos por instituições como IBGE ou ONU 

têm maior credibilidade.

Reconhecer marcadores subjetivos:
▪ Palavras como “excelente”, “terrível”, “justo” e “injusto” 

indicam opinião.

Considerar o gênero textual:
▪ Textos opinativos (editoriais, colunas de opinião) têm como 

objetivo persuadir, enquanto textos informativos (notícias, rela-
tórios) priorizam a neutralidade.

Contextualizar informações:
▪ Um mesmo dado pode ser usado para apoiar diferentes 

interpretações, dependendo do contexto em que é apresentado.

Compreender a distinção entre fato e opinião é uma habili-
dade indispensável para interpretar textos de forma crítica, iden-
tificar intencionalidades e avaliar a validade das informações. 
Essa capacidade é particularmente relevante em uma sociedade 
marcada pela sobrecarga informacional e pelo risco de manipula-
ção discursiva, tornando o leitor mais apto a participar ativamen-
te do debate público e a formar opiniões fundamentadas.

Intencionalidade Discursiva e Análise de Implícitos
A intencionalidade discursiva e a análise de implícitos são 

conceitos centrais para compreender as nuances de sentido 
que um texto pode produzir. Esses aspectos refletem escolhas 
estratégicas do emissor para persuadir, informar, emocionar ou 
influenciar o receptor, muitas vezes de maneira sutil.

Segundo Eni Orlandi, o discurso é sempre intencional e situ-
a-se em um contexto histórico, cultural e social, carregando sig-
nificados explícitos e implícitos que requerem uma leitura crítica.

 O que é intencionalidade discursiva?
A intencionalidade discursiva refere-se ao objetivo do emis-

sor ao produzir um texto ou fala. Essa intenção pode ser explícita, 
indicada de forma clara no discurso, ou implícita, sugerida por 
escolhas linguísticas e contextuais.
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TEORIA DOS CONJUNTOS

Os conjuntos estão presentes em muitos aspectos da vida, 
seja no cotidiano, na cultura ou na ciência. Por exemplo, forma-
mos conjuntos ao organizar uma lista de amigos para uma fes-
ta, ao agrupar os dias da semana ou ao fazer grupos de objetos. 
Os componentes de um conjunto são chamados de elementos, 
e para representar um conjunto, usamos geralmente uma letra 
maiúscula.

Na matemática, um conjunto é uma coleção bem definida de 
objetos ou elementos, que podem ser números, pessoas, letras, 
entre outros. A definição clara dos elementos que pertencem a 
um conjunto é fundamental para a compreensão e manipulação 
dos conjuntos.

Símbolos importantes
∈: pertence
∉: não pertence
⊂: está contido
⊄: não está contido
⊃: contém
⊅: não contém
/: tal que
⟹: implica que
⇔: se,e somente se
∃: existe
∄: não existe
∀: para todo(ou qualquer que seja)
∅: conjunto vazio
N: conjunto dos números naturais
Z: conjunto dos números inteiros
Q: conjunto dos números racionais
I: conjunto dos números irracionais
R: conjunto dos números reais

Representações
Um conjunto pode ser definido:
• Enumerando todos os elementos do conjunto

S={1, 3, 5, 7, 9}

• Simbolicamente, usando uma expressão que descreva 
as propriedades dos elementos

 B = {x∈ℕ|x<8}

Enumerando esses elementos temos
B = {0,1,2,3,4,5,6,7}

MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO
LÓGICO

Através do Diagrama de Venn, que é uma representação grá-
fica que mostra as relações entre diferentes conjuntos, utilizando 
círculos ou outras formas geométricas para ilustrar as interse-
ções e uniões entre os conjuntos.

Subconjuntos
Quando todos os elementos de um conjunto A pertencem 

também a outro conjunto B, dizemos que:
• A é subconjunto de B ou A é parte de B
• A está contido em B escrevemos: A⊂B
Se existir pelo menos um elemento de A que não pertence a 

B, escrevemos: A⊄B

Igualdade de conjuntos
Para todos os conjuntos A, B e C,para todos os objetos x∈U 

(conjunto universo), temos que:
(1) A = A.
(2) Se A = B, então B = A.
(3) Se A = B e B = C, então A = C.
(4) Se A = B e x∈A, então x∈B.

Para saber se dois conjuntos A e B são iguais, precisamos 
apenas comparar seus elementos. Não importa a ordem ou re-
petição dos elementos. 

Por exemplo, se A={1,2,3}, B={2,1,3}, C={1,2,2,3}, então A = 
B = C.

Classificação
Chama-se cardinal de um conjunto, e representa-se por #, o 

número de elementos que ele possui. 
Por exemplo, se A ={45,65,85,95}, então #A = 4. 
 
Tipos de Conjuntos:
• Equipotente: Dois conjuntos com a mesma cardinalida-

de.
• Infinito: quando não é possível enumerar todos os seus 

elementos 
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• Finito: quando é possível enumerar todos os seus ele-
mentos 

• Singular: quando é formado por um único elemento 
• Vazio: quando não tem elementos, representados por 

S = ∅ ou S = { }.

Pertinência
Um conceito básico da teoria dos conjuntos é a relação de 

pertinência, representada pelo símbolo ∈. As letras minúsculas 
designam os elementos de um conjunto e as letras maiúsculas, 
os conjuntos.

Por exemplo, o conjunto das vogais (V) é
V = {a, e, i, o, u}

• A relação de pertinência é expressa por: a∈V.
Isso significa que o elemento a pertence ao conjunto V.
• A relação de não-pertinência é expressa por: b ∉ V.
Isso significa que o elemento b não pertence ao conjunto V.

Inclusão
A relação de inclusão descreve como um conjunto pode ser 

um subconjunto de outro conjunto. Essa relação possui três pro-
priedades principais:

• Propriedade reflexiva: A⊂A, isto é, um conjunto sempre 
é subconjunto dele mesmo.

• Propriedade antissimétrica: se A⊂B e B⊂A, então A = B.
• Propriedade transitiva: se A⊂B e B⊂C, então, A⊂C.

Operações entre conjuntos

1) União
A união de dois conjuntos A e B é o conjunto formado pelos 

elementos que pertencem a pelo menos um dos conjuntos. 
A∪B = {x|x∈A ou x∈B}
Exemplo:
A = {1,2,3,4} e B = {5,6}, então A∪B = {1,2,3,4,5,6} 

Fórmulas:
n(A ∪ B) = n(A) + n(B) - n(A∩B)
n(A ∪ B ∪ C) = n(A) + n(B) + n(C) + n(A∩B∩C) - n(A∩B) - 

n(A∩C) - n(B C)

2) Interseção
A interseção dos conjuntos A e B é o conjunto formado pelos 

elementos que pertencem simultaneamente a A e B. 
A∩B = {x|x∈A e x∈B}

Exemplo:
A = {a,b,c,d,e} e B = {d,e,f,g}, então A∩B = {d, e}

Fórmulas:
n(A∩B) = n(A) + n(B) − n(A∪B)
n(A∩B∩C) = n(A) + n(B) + n(C) − n(A∪B) − n(A∪C) − n(B∪C) 

+ n(A∪B∪C)

3) Diferença
A diferença entre dois conjuntos A e B é o conjunto dos ele-

mentos que pertencem a A mas não pertencem a B.
A\B ou A – B = {x | x∈A e x∉B}.

Exemplo:
A = {0, 1, 2, 3, 4, 5} e B = {5, 6, 7}, então A – B = {0, 1, 2, 3, 4}.

Fórmula:
n(A−B) = n(A) − n(A∩B)

4) Complementar
O complementar de um conjunto A, representado por A ou 

Ac, é o conjunto dos elementos do conjunto universo que não 
pertencem a A.

A = {x∈U | x∉A}

Exemplo:
U = {0,1,2,3,4,5,6,7} e A = {0,1,2,3,4}, então A = {5,6,7}

Fórmula:
n(A) = n(U) − n(A)

Exemplos práticos

1. (MANAUSPREV – Analista Previdenciário – FCC/2015) Em 
um grupo de 32 homens, 18 são altos, 22 são barbados e 16 são 
carecas. Homens altos e barbados que não são carecas são seis. 
Todos homens altos que são carecas, são também barbados. Sa-
be-se que existem 5 homens que são altos e não são barbados 
nem carecas. Sabe-se que existem 5 homens que são barbados 
e não são altos nem carecas. Sabe-se que existem 5 homens que 
são carecas e não são altos e nem barbados. Dentre todos esses 
homens, o número de barbados que não são altos, mas são ca-
recas é igual a
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CULTURA POPULAR, PERSONALIDADES, PONTOS TURÍSTICOS, ORGANIZAÇÃO POLÍTICA E TERRITORIAL, DIVISÃO PO-
LÍTICA, REGIÕES ADMINISTRATIVAS, REGIONALIZAÇÃO DO IBGE, HIERARQUIA URBANA, SÍMBOLOS, ESTRUTURA DOS 
PODERES, FAUNA E FLORA, HIDROGRAFIA E RELEVO, CLIMA, MATRIZ PRODUTIVA, MATRIZ ENERGÉTICA E MATRIZ DE 
TRANSPORTE, UNIDADES DE CONSERVAÇÃO, HISTÓRIA E GEOGRAFIA DO PAÍS, DO ESTADO E DOS MUNICÍPIOS DO RIO 
GRANDE DO SUL. TÓPICOS ATUAIS, INTERNACIONAIS, NACIONAIS, ESTADUAIS OU LOCAIS, DE DIVERSAS ÁREAS, TAIS 
COMO: GLOBALIZAÇÃO, SEGURANÇA, TRANSPORTES, POLÍTICA, ECONOMIA, ESPORTE, AGRICULTURA, SOCIEDADE, 
EDUCAÇÃO, SAÚDE, CULTURA, TECNOLOGIA, CIÊNCIAS NATURAIS, MEIO AMBIENTE, DESENVOLVIMENTO SUS-
TENTÁVEL, CONSCIÊNCIA AMBIENTAL, ECOLOGIA E GEOGRAFIA FÍSICA.

A importância do estudo de atualidades

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tornado 
cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmente 
as colocamos em um patamar mais elevado que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a 
hierarquizar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos e 
transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concursos, 
pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em concursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e 
selecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter constantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de 
extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo algum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os 
interesses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnológico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos do 
conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com 
o material disponibilizado online, você poderá conferir e checar os fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunicação 
virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida e a veracidade das informações um caminho certeiro.

ANOTAÇÕES
____________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________
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NOÇÕES DE DIREITOS HUMANOS

Conceito e Fundamentos dos Direitos Humanos 
Os direitos humanos são um conjunto de normas e princípios 

que garantem a dignidade, a liberdade e a igualdade de todas as 
pessoas. Eles são essenciais para a construção de uma sociedade 
justa e democrática, servindo como base para a proteção contra 
arbitrariedades e abusos de poder. 

Compreender o conceito e os fundamentos dos direitos 
humanos é essencial para interpretar sua aplicabilidade e 
importância no contexto jurídico, social e político. Essas garantias 
se originam de diferentes tradições filosóficas e históricas, 
moldando sua fundamentação e legitimidade ao longo do tempo. 

 ▸ Conceito de Direitos Humanos 
Os direitos humanos podem ser definidos como prerrogativas 

universais, inerentes a todos os indivíduos, independentemente 
de nacionalidade, etnia, gênero, religião ou qualquer outra 
condição. Eles asseguram liberdades fundamentais, garantem 
condições mínimas para uma vida digna e impõem limites ao 
poder estatal. 

O conceito de direitos humanos está diretamente ligado à 
ideia de dignidade da pessoa humana. Essa noção, amplamente 
aceita no direito internacional, enfatiza que todas as pessoas 
possuem um valor intrínseco, que deve ser protegido e respeitado 
por Estados e instituições. 

 ▸ Diferença entre Direitos Humanos, Direitos Fundamentais 
e Garantias Fundamentais:

Embora os termos sejam frequentemente utilizados como 
sinônimos, é importante distinguir: 

 ▪  Direitos Humanos: Conjunto de direitos reconhecidos no 
âmbito internacional, destinados à proteção universal da 
dignidade humana. 

 ▪  Direitos Fundamentais: Direitos reconhecidos e garantidos 
por uma Constituição nacional a seus cidadãos. No Brasil, 
estão previstos na Constituição Federal de 1988. 
 ▪  Garantias Fundamentais: Mecanismos que asseguram o 

exercício dos direitos fundamentais, como habeas corpus e 
mandado de segurança. 

 ▸ Fundamentos dos Direitos Humanos
Os direitos humanos possuem bases filosóficas, históricas e 

jurídicas que sustentam sua legitimidade e aplicabilidade. Essas 
bases ajudam a compreender sua evolução e a forma como são 
positivados nos ordenamentos jurídicos. 

 ▸ Fundamentos Filosóficos:
A fundamentação filosófica dos direitos humanos é ampla e 

varia conforme as correntes de pensamento. Entre as principais 
teorias, destacam-se: 

 ▪  Jusnaturalismo: O jusnaturalismo sustenta que os direitos 
humanos são naturais, ou seja, decorrem da própria condi-
ção humana e independem do reconhecimento pelo Estado. 
Essa ideia remonta à filosofia clássica, sendo desenvolvida 
por pensadores como Aristóteles e São Tomás de Aquino. 
No século XVII, teóricos como John Locke defenderam a 
existência de direitos inalienáveis, como a vida, a liberdade 
e a propriedade. 

 ▪  Juspositivismo: O juspositivismo, por outro lado, defende 
que os direitos humanos existem apenas quando são posi-
tivados, ou seja, reconhecidos pelo ordenamento jurídico. 
Hans Kelsen, principal expoente dessa corrente, argumenta-
va que o direito é um conjunto de normas estabelecidas pelo 
Estado, sem considerar princípios morais ou naturais. 

 ▪  Teoria do Mínimo Existencial: A teoria do mínimo existen-
cial estabelece que os direitos humanos devem garantir con-
dições básicas para a sobrevivência e dignidade da pessoa. 
Essa perspectiva está relacionada aos direitos sociais, como 
saúde, educação e moradia. 
 ▪  Teoria da Máxima Efetividade: A teoria da máxima 

efetividade propõe que os direitos humanos devem ser 
interpretados e aplicados da forma mais ampla possível, 
buscando sempre sua efetivação na prática. Essa abordagem 
influencia a atuação dos tribunais na proteção dos direitos 
fundamentais. 

 ▸ Fundamentos Históricos:
A evolução histórica dos direitos humanos demonstra como 

diferentes sociedades reconheceram e consolidaram direitos 
essenciais. Alguns dos principais marcos incluem: 

 ▪  Código de Hamurabi (Mesopotâmia, 1750 a.C.): Um dos 
primeiros registros de normas jurídicas voltadas à justiça e 
à equidade. 

 ▪  Direito Romano: Desenvolveu conceitos como cidadania 
e igualdade jurídica, influenciando o pensamento jurídico 
ocidental. 

 ▪  Magna Carta (Inglaterra, 1215): Limitou os poderes do rei 
e estabeleceu garantias contra prisões arbitrárias. 
 ▪  Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão (França, 

1789): Proclamou princípios como liberdade, igualdade e 
fraternidade, influenciando constituições modernas. 
 ▪  Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 

1948): Documento fundamental que consolidou a proteção 
internacional dos direitos humanos após a Segunda Guerra 
Mundial. 
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 ▸ Fundamentos Jurídicos:
Os direitos humanos são reconhecidos e protegidos por 

diversos instrumentos jurídicos internacionais e nacionais. 
 ▪  No Direito Internacional: No âmbito internacional, os 

direitos humanos são garantidos por tratados e convenções, 
entre os quais se destacam: 

 ▪  Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) 
 ▪  Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (1966) 
 ▪  Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais (1966) 
 ▪  Convenção Americana sobre Direitos Humanos (1969) 

 ▸ No Direito Brasileiro:
No Brasil, a Constituição de 1988 consagrou a proteção dos 

direitos humanos em diversos dispositivos, com destaque para o 
artigo 5º. Além disso, o país incorporou tratados internacionais de 
direitos humanos, que possuem status de norma constitucional 
quando aprovados conforme o artigo 5º, §3º. 

O conceito e os fundamentos dos direitos humanos 
demonstram sua importância para a construção de sociedades 
mais justas e democráticas. Seja por sua origem filosófica, 
histórica ou jurídica, esses direitos se consolidaram como 
garantias essenciais para a dignidade humana. 

Evolução Histórica dos Direitos Humanos
Os direitos humanos não surgiram de forma instantânea, 

mas evoluíram ao longo da história, acompanhando as 
transformações políticas, sociais e econômicas da humanidade. 
Desde as primeiras civilizações, ideias de justiça, igualdade 
e dignidade foram sendo desenvolvidas e incorporadas em 
documentos e sistemas jurídicos. 

A trajetória dos direitos humanos pode ser dividida em 
diferentes períodos históricos, cada um marcado por avanços e 
desafios na consolidação dessas garantias.

O estudo de sua evolução permite compreender como 
a sociedade estruturou mecanismos de proteção e qual a 
relevância desses direitos no mundo contemporâneo. 

 ▸ Primeiras Noções de Direitos e Justiça 
As civilizações antigas estabeleceram regras que protegiam 

determinados grupos da sociedade, embora ainda não existisse 
o conceito universal de direitos humanos. Alguns dos primeiros 
registros jurídicos mostram a preocupação com a justiça e a 
proteção de indivíduos dentro de determinadas hierarquias 
sociais. 

 ▸ Código de Hamurabi (Mesopotâmia, 1750 a.C.):
O Código de Hamurabi, um dos primeiros conjuntos de leis 

escritas da história, estabelecia normas de conduta e punições 
para diferentes crimes. Baseado na lei de talião (“olho por olho, 
dente por dente”), o código visava garantir a ordem social, ainda 
que não reconhecesse direitos universais. 

 ▸ Direito Romano e a Cidadania:
Os romanos desenvolveram um sistema jurídico sofisticado, 

no qual se destacava a cidadania romana, que conferia 
direitos e deveres aos cidadãos. O Direito Romano influenciou 

profundamente os sistemas jurídicos modernos, introduzindo 
conceitos como a igualdade formal perante a lei e a proteção da 
propriedade. 

 ▸ Influência das Religiões:
As tradições religiosas também contribuíram para a formação 

dos direitos humanos. O Cristianismo, o Judaísmo e o Islamismo 
trouxeram a ideia de dignidade humana e da obrigação de tratar 
o próximo com justiça e respeito. A Declaração dos Direitos 
de Medina (622 d.C.), por exemplo, estabelecia princípios de 
convivência pacífica entre diferentes comunidades religiosas. 

 ▸ Idade Média e os Primeiros Limites ao Poder Absoluto 
Durante a Idade Média, surgiram documentos que limitavam 

o poder dos monarcas e garantiam certos direitos a grupos 
específicos. Embora ainda não houvesse a noção universal de 
direitos humanos, esses textos influenciaram futuras declarações. 

 ▸Magna Carta (Inglaterra, 1215):
A Magna Carta foi um marco na limitação do poder absoluto 

dos reis. Assinada pelo rei João Sem Terra, estabelecia que o 
monarca não poderia impor tributos sem o consentimento dos 
nobres e que ninguém poderia ser preso arbitrariamente sem 
julgamento. Esse documento foi um dos primeiros a introduzir a 
ideia de que o governante estava sujeito às leis. 

 ▸ Petition of Right (1628) e Habeas Corpus Act (1679):
A Petition of Right e o Habeas Corpus Act, ambos do Reino 

Unido, reforçaram garantias individuais, como a proteção contra 
prisões arbitrárias e a necessidade de um julgamento justo. Essas 
medidas influenciaram diretamente a construção de direitos 
fundamentais em sistemas jurídicos modernos. 

 ▸ Iluminismo e Revoluções: O Surgimento dos Direitos Uni-
versais

A partir do século XVII, o pensamento iluminista questionou 
o poder absoluto dos reis e defendeu a liberdade individual, 
a igualdade e a separação entre Igreja e Estado. Essas ideias 
foram fundamentais para o surgimento dos direitos humanos 
modernos. 

 ▸ Revolução Americana e Declaração de Independência 
(1776):

A Declaração de Independência dos Estados Unidos, de 
1776, foi um dos primeiros documentos a afirmar que “todos 
os homens são criados iguais” e possuem direitos inalienáveis, 
como a vida, a liberdade e a busca pela felicidade. Esses princípios 
influenciaram diversas constituições ao redor do mundo. 

 ▸ Revolução Francesa e a Declaração dos Direitos do Homem 
e do Cidadão (1789):

A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, 
proclamada na Revolução Francesa, consolidou princípios 
fundamentais, como: 

 ▪  Igualdade de todos perante a lei 

 ▪  Liberdade de expressão e religião 

 ▪  Direito à propriedade 
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PRINCÍPIOS DO DIREITO ADMINISTRATIVO

Conceito
De início, convém ressaltar que o estudo desse ramo do Direito, denota a distinção entre o Direito Administrativo, bem como 

entre as normas e princípios que nele se inserem.
No entanto, o Direito Administrativo, como sistema jurídico de normas e princípios, somente veio a surgir com a instituição do 

Estado de Direito, no momento em que o Poder criador do direito passou também a respeitá-lo. Tal fenômeno teve sua origem com 
os movimentos constitucionalistas, cujo início se deu no final do século XVIII. Por meio do novo sistema, o Estado passou a ter órgãos 
específicos para o exercício da Administração Pública e, por isso, foi necessário a desenvoltura do quadro normativo disciplinante das 
relações internas da Administração, bem como das relações entre esta e os administrados. Assim sendo, pode considerar-se que foi 
a partir do século XIX que o mundo jurídico abriu os olhos para a existência do Direito Administrativo.

Destaca-se ainda, que o Direito Administrativo foi formado a partir da teoria da separação dos poderes desenvolvida por 
Montesquieu, L’Espirit des Lois, 1748, e acolhida de forma universal pelos Estados de Direito. Até esse momento, o absolutismo 
reinante e a junção de todos os poderes governamentais nas mãos do Soberano não permitiam o desenvolvimento de quaisquer 
teorias que visassem a reconhecer direitos aos súditos, e que se opusessem às ordens do Príncipe. Prevalecia o domínio operante da 
vontade onipotente do Monarca.

Conceituar com precisão o Direito Administrativo é tarefa difícil, uma vez que o mesmo é marcado por divergências doutrinárias, 
o que ocorre pelo fato de cada autor evidenciar os critérios que considera essenciais para a construção da definição mais apropriada 
para o termo jurídico apropriado.

De antemão, ao entrar no fundamento de algumas definições do Direito Administrativo,
Considera-se importante denotar que o Estado desempenha três funções essenciais. São elas: Legislativa, Administrativa e 

Jurisdicional.
Pondera-se que os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário são independentes, porém, em tese, harmônicos entre si. Os 

poderes foram criados para desempenhar as funções do Estado. Desta forma, verifica-se o seguinte:

Funções do Estado
> Legislativa
>> Administrativa
>>> Jurisdicional

Poderes criados para desenvolver as funções do estado
> Legislativo
>> Executivo
>>> Judiciário

Infere-se que cada poder exerce, de forma fundamental, uma das funções de Estado, é o que denominamos de FUNÇÃO TÍPICA.

PODER LEGISLATIVO PODER EXECUTIVO PODER JUDICIÁRIO

Função típica Legislar Administrativa Judiciária

Atribuição Redigir e organizar o regramento 
jurídico do Estado

Administração e gestão 
estatal

Julgar e solucionar conflitos por 
intermédio da interpretação e aplicação 

das leis.
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Além do exercício da função típica, cada poder pode ainda exercer as funções destinadas a outro poder, é o que denominamos 
de exercício de FUNÇÃO ATÍPICA. Vejamos:

PODER LEGISLATIVO PODER EXERCUTIVO PODER JUDICIÁRIO

Função atípica

Tem-se como função atípica 
desse poder, por ser típica do 

Poder Judiciário: O julgamento 
do Presidente da República por 

crime de responsabilidade.

Tem-se por função atípica 
desse poder, por ser típica do 
Poder Legislativo: A edição de 

Medida Provisória pelo Chefe do 
Executivo.

Tem-se por função atípica 
desse poder, por ser típica do 

Poder Executivo: Fazer licitação 
para realizar a aquisição de 
equipamentos utilizados em 

regime interno.

Diante da difícil tarefa de conceituar o Direito Administrativo, uma vez que diversos são os conceitos utilizados pelos autores 
modernos de Direito Administrativo, sendo que, alguns consideram apenas as atividades administrativas em si mesmas, ao passo que 
outros, optam por dar ênfase aos fins desejados pelo Estado, abordaremos alguns dos principais posicionamentos de diferentes e 
importantes autores.

No entendimento de Carvalho Filho (2010), “o Direito Administrativo, com a evolução que o vem impulsionando 
contemporaneamente, há de focar-se em dois tipos fundamentais de relações jurídicas, sendo, uma, de caráter interno, que existe 
entre as pessoas administrativas e entre os órgãos que as compõem e, a outra, de caráter externo, que se forma entre o Estado e a 
coletividade em geral.” (2010, Carvalho Filho, p. 26).

Como regra geral, o Direito Administrativo é conceituado como o ramo do direito público que cuida de princípios e regras que 
disciplinam a função administrativa abrangendo entes, órgãos, agentes e atividades desempenhadas pela Administração Pública na 
consecução do interesse público.

Vale lembrar que, como leciona DIEZ, o Direito Administrativo apresenta, ainda, três características principais: 

1 – constitui um direito novo, já que se trata de disciplina recente com sistematização científica;
2 – espelha um direito mutável, porque ainda se encontra em contínua transformação;
3 – é um direito em formação, não se tendo, até o momento, concluído todo o seu ciclo de abrangência.

Entretanto, o Direito Administrativo também pode ser conceituado sob os aspectos de diferentes óticas, as quais, no deslindar 
desse estudo, iremos abordar as principais e mais importantes para estudo, conhecimento e aplicação.

 ▪  Ótica Objetiva: Segundo os parâmetros da ótica objetiva, o Direito Administrativo é conceituado como o acoplado de normas 
que regulamentam a atividade da Administração Pública de atendimento ao interesse público.
 ▪  Ótica Subjetiva: Sob o ângulo da ótica subjetiva, o Direito Administrativo é conceituado como um conjunto de normas que co-

mandam as relações internas da Administração Pública e as relações externas que são encadeadas entre elas e os administrados.
Nos moldes do conceito objetivo, o Direito Administrativo é tido como o objeto da relação jurídica travada, não levando em conta 

os autores da relação. 
O conceito de Direito Administrativo surge também como elemento próprio em um regime jurídico diferenciado, isso ocorre por 

que em regra, as relações encadeadas pela Administração Pública ilustram evidente falta de equilíbrio entre as partes.
Para o professor da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Fernando Correia, o Direito Administrativo é o sistema 

de normas jurídicas, diferenciadas das normas do direito privado, que regulam o funcionamento e a organização da Administração 
Pública, bem como a função ou atividade administrativa dos órgãos administrativos.

 Correia, o intitula como um corpo de normas de Direito Público, no qual os princípios, conceitos e institutos distanciam-se 
do Direito Privado, posto que, as peculiaridades das normas de Direito Administrativo são manifestadas no reconhecimento à 
Administração Pública de prerrogativas sem equivalente nas relações jurídico-privadas e na imposição, em decorrência do princípio 
da legalidade, de limitações de atuação mais exatas do que as que auferem os negócios particulares.

Entende o renomado professor, que apenas com o aparecimento do Estado de Direito acoplado ao acolhimento do princípio da 
separação dos poderes, é que seria possível se falar em Direito Administrativo.

Oswaldo Aranha Bandeira de Mello aduz, em seu conceito analítico, que o Direito Administrativo juridicamente falando, ordena 
a atividade do Estado quanto à organização, bem como quanto aos modos e aos meios da sua ação, quanto à forma da sua própria 
ação, ou seja, legislativa e executiva, por intermédio de atos jurídicos normativos ou concretos, na consecução do seu fim de criação 
de utilidade pública, na qual participa de forma direta e imediata, e, ainda como das pessoas de direito que façam as vezes do Estado.

 ▸  Observação importante: Note que os conceitos classificam o Direito Administrativo como Ramo do Direito Público fazendo 
sempre referência ao interesse público, ao inverso do Direito Privado, que cuida do regulamento das relações jurídicas entre parti-
culares, o Direito Público, tem por foco regular os interesses da sociedade, trabalhando em prol do interesse público.


